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ADVOGADOS : RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS - SP076649

DANIELLA ZAGARI GONÇALVES - SP116343
CRISTIANE ROMANO FARHAT FERRAZ - DF001503A
MARCO ANTÔNIO GOMES BEHRNDT - SP173362
JANAINA SANTOS CASTRO - DF046175

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165 E 535 DO CPC/73. 
NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. 
ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO 
TRIBUTÁRIA. DIREITO ADQUIRIDO DO CONTRIBUINTE 
QUE, NA VIGÊNCIA DO DECRETO-LEI 1.510/1976, 
PREENCHEU OS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS PARA A 
CONCESSÃO DA ISENÇÃO. TRANSMISSÃO DO DIREITO 
AOS SUCESSORES DO TITULAR. IMPOSSIBILIDADE.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 165 e 535 do 
CPC/73, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e 
apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
contradição sanável por meio dos embargos de declaração é aquela 
interna ao julgado embargado – por exemplo, a incompatibilidade 
entre a fundamentação e o dispositivo da própria decisão, o que não 
se verifica no caso.
3. A conclusão a que chegou a Corte de origem de que o benefício 
fiscal concedido pelo Decreto-Lei n. 1.510/76 não se transmite aos 
herdeiros está em plena consonância com a jurisprudência do STJ, a 
qual se sedimentou no sentido de que "a isenção de imposto sobre a 
renda concedida pelo art. 4º, d, do Decreto-Lei n. 1.510/1976 pode 
ser aplicada às alienações ocorridas após a sua revogação pelo 
art. 58 da Lei n. 7.713/1988, desde que já implementada a condição 
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da isenção antes da revogação, não sendo, ainda, transmissível ao 
sucessor do titular anterior o direito ao benefício." (REsp 
1.563.733/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 23/3/2021, DJe 25/3/2021). Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
    Brasília, 30 de maio de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165 E 535 DO CPC/73. 
NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. 
ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO 
TRIBUTÁRIA. DIREITO ADQUIRIDO DO CONTRIBUINTE 
QUE, NA VIGÊNCIA DO DECRETO-LEI 1.510/1976, 
PREENCHEU OS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS PARA A 
CONCESSÃO DA ISENÇÃO. TRANSMISSÃO DO DIREITO 
AOS SUCESSORES DO TITULAR. IMPOSSIBILIDADE.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 165 e 535 do 
CPC/73, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e 
apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
contradição sanável por meio dos embargos de declaração é aquela 
interna ao julgado embargado – por exemplo, a incompatibilidade 
entre a fundamentação e o dispositivo da própria decisão, o que não 
se verifica no caso.
3. A conclusão a que chegou a Corte de origem de que o benefício 
fiscal concedido pelo Decreto-Lei n. 1.510/76 não se transmite aos 
herdeiros está em plena consonância com a jurisprudência do STJ, a 
qual se sedimentou no sentido de que "a isenção de imposto sobre a 
renda concedida pelo art. 4º, d, do Decreto-Lei n. 1.510/1976 pode 
ser aplicada às alienações ocorridas após a sua revogação pelo 
art. 58 da Lei n. 7.713/1988, desde que já implementada a condição 
da isenção antes da revogação, não sendo, ainda, transmissível ao 
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sucessor do titular anterior o direito ao benefício." (REsp 
1.563.733/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 23/3/2021, DJe 25/3/2021). Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Lavínia Junqueira e outras contra decisão que negou 

provimento ao recurso especial, em virtude dos seguintes fundamentos: (I) ausência de 

violação aos arts. 165 e 535 do CPC/73; e (II) consonância do acórdão recorrido com a 

jurisprudência do STJ, no sentido de que a isenção do Imposto de Renda do art. 4º, d, do 

Decreto-Lei nº 1.510/76 não se transmite aos herdeiros.

Opostos embargos de declaração pelas ora agravantes, foram rejeitados (fls. 

584/586).

Nas razões do agravo interno, a parte, em suma, reitera os motivos pelos 

quais entende que o acórdão recorrido merece reforma, sustentando que: (I) "o direito 

adquirido ao gozo da isenção em questão não é personalíssimo ou diz respeito 

exclusivamente à pessoa de seu titular, pois decorre da relação patrimonial do 

contribuinte com a titularidade das participações societárias alienadas" (fl. 592), sendo 

que "a r. decisão agravada ao entender como personalíssima a isenção em questão viola 

ao art. 11 do CC/025 que dispõe que apenas 'os direitos da personalidade são 

intransmissíveis e irrenunciáveis'" (fl. 592); (II) "a isenção ora em discussão em tudo se 

equipara a uma imunidade objetiva. As imunidades objetivas se relacionam à matéria 

tributável, como, por exemplo, a imunidade assegurada pelo art. 150, inciso VI, alínea 'd' 

da Constituição Federal, em relação aos livros, jornais e periódicos. Em contraposição, 

há a imunidade subjetiva, estabelecida em razão da qualidade da pessoa, e, portanto, 

inerente à pessoa de seu titular, como os partidos políticos" (fl. 593); (III) "os direitos e 

obrigações tributários não têm caráter personalíssimo. Se tivessem, não haveria que se 

falar em sucessão na seara do direito tributário, o que seria inconcebível, inclusive à luz 

do disposto nos artigos 130 a 133 do CTN. A sucessão tributária se opera não somente 

em relação às obrigações, mas também em relação aos direitos, a exemplo do direito à 

isenção" (fl. 594); (IV) "tanto a r. decisão agravada, quanto os precedentes nela citados 

deixaram de enfrentar a controvérsia também à luz dos institutos sucessórios do Código 

Civil, em especial aos arts. 11, 91, 349, 1.784 e 1.791" (fl. 594), sendo que "ainda que se 

entenda que a isenção em comento constitui de direito personalíssimo, o que se admite 

apenas a título argumentativo, tal direito reveste-se, indubitavelmente, de caráter 
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patrimonial e é passível de transmissão aos herdeiros, à luz da orientação desta E. Corte

" (fl. 598); e (V) "ao contrário do consignado na r. decisão agravada, o v. acórdão 

recorrido deixou de se manifestar sobre pontos essenciais para o deslinde da 

controvérsia" (fl. 601).

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

Ausente a impugnação, cf. certidão de fl. 635.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 560/566):
 
Trata-se de recurso especial manejado por Lavinia Junqueira e outras com 
fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, assim ementado (fl. 371):

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ALIENAÇÃO DE AÇÕES. IMPOSTO DE RENDA 
PESSOA FÍSICA. DECRETO-LEI N.º 1.510/76. ISENÇÃO. EXTENSÃO 
A TERCEIROS QUE NÃO IMPLEMENTARAM AS EXIGÊNCIAS 
LEGAIS. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO. 
PERSONALÍSSIMO.
1. O deslinde da questão ora trazida passa pela análise de dois pontos 
essenciais: a existência de direito adquirido à isenção de IRPF, prevista 
no art. art. 4.º, "d", do Decreto-Lei n.º 1.510/76, mesmo após a sua 
revogação pela Lei n.º 7.713/88 e a possibilidade de terceiro, que não 
adquiriu pessoalmente o benefício da regra isentiva, poder se beneficiar 
da mesma.
2. Acerca do primeiro ponto, há jurisprudência recente do E. STJ no 
sentido de reconhecer o direito à isenção do imposto de renda incidente 
sobre o ganho de capital decorrente da alienação de ações societárias 
após cinco anos da respectiva aquisição, nos termos do Decreto-Lei n.º 
1.510/76, ainda que transacionadas após a vigência da Lei n.º 7.713/88.
3. In casu, o beneficiário da isenção, qual seja, o ascendente das 
apelantes, Urbano de Andrade Junqueira, não usufruiu do benefício, uma 
vez que faleceu em 1989, anteriormente à alienação das quotas 
societárias, que se deu apenas em 2007. Nesse momento é que se coloca o 
segundo ponto mencionado acima, o de saber se terceiro pode se 
beneficiar da isenção em questão, mesmo que não tenha cumprido 
pessoalmente as exigências legais para o seu deferimento. A resposta 
deve ser negativa pois, embora se reconheça que as condições já estavam 
implementadas em favor do de cujus, porquanto as ações da empresa 
permaneceram em seu patrimônio no decurso de cinco anos após sua 
subscrição, sem nunca tê-las vendido, com a sucessão não se transfere o 
aludido benefício aos sucessores.
4. A isenção tem cunho tributário e refere-se à pessoa física do 
contribuinte, devendo ser interpretada restritivamente, somente podendo 
valer-se do benefício o seu titular, aquele que adquiriu as ações e as 
manteve no patrimônio por cinco anos, conforme se infere da redação do 
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Decreto-Lei n.º 1.510/76.
5. A empresa Companhia Açucareira Vale do Rosário foi constituída em 
01/04/1964, transcorrido o prazo legal de cinco anos antes da revogação 
do aludido Decreto-Lei pela Lei n.º 7.713/88. Assim, o contribuinte que 
implementa a referida condição pode se beneficiar da isenção. Trata-se 
de um direito que se incorpora ao patrimônio jurídico (direito adquirido) 
daquele que cumpriu as exigências legais vigentes à época, de modo a 
poder ser por ele usufruído.
6. Não há que se falar em afronta ao direito adquirido das apelantes, 
uma vez não ser de sua titularidade tal direito, mas sim do ascendente 
Urbano de Andrade Junqueira, sendo a isenção uma situação 
personalíssima e, portanto, insuscetível de transferência. Uma vez que as 
apelantes não implementaram as exigências legais para a fruição do 
benefício tributário, não há direito ao seu gozo.
7. Apelação improvida.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 393/401).
A parte recorrente aponta violação aos arts. 11, 91, 349, 1.207 e 1.748 do 
CC/2002; 178 do CTN; 6º, § 2º, da LINDB; 5º, XXX e XXXVI da CF/88; e 165 e 
535 do CPC/73. Sustenta que: (I) "o direito à isenção, no caso concreto, não 
decorre de uma condição pessoal do contribuinte, mas apenas de uma relação 
patrimonial (propriedade de cotas societárias) mantida por ele por mais de 
cinco anos" (fl. 417), razão pela qual "a isenção em discussão nos autos é 
perfeitamente transferível às Recorrentes, na condição de sucessoras universais 
'causa mortis'" (fl. 419); (II) "aplicando o artigo 1784 do Código Civil ao caso 
concreto, resta claro que o direito à isenção, pertencente ao patrimônio do de 
cujus, é transmitido em conjunto com a universalidade dos seus bens (i.e., a 
herança) aos herdeiros e, portanto, às Recorrentes, justamente porque integra 
essa universalidade" (fl. 421); e (III) o acórdão recorrido foi omisso e 
contraditório.
Contrarrazões às fls. 467/473.
Parecer Ministerial às fls. 532/536, pelo parcial conhecimento do apelo nobre 
e, nesse ponto, pelo seu desprovimento.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Registre-se, de logo, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do 
CPC/73; por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, 
será observada a diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 2/STJ, 
aprovado pelo Plenário desta Corte, na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/73 – relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016 –- devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça).
Feita essa observação, verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 165 e 535 
do CPC/73, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e apreciou 
integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, tendo a 
instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões 
postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 
decisão, como no caso concreto, não há falar em omissão no acórdão, não se 
devendo confundir fundamentação sucinta com a sua ausência (REsp 
763.983/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ 28/11/2005).
No tocante à suposta contradição no fundamento de não transmissão de isenção 
tributária aos herdeiros, não cabe falar em ofensa ao art. 535 do CPC/73. Isso 
porque, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
contradição sanável por meio dos embargos de declaração é aquela interna ao 
julgado embargado – por exemplo, a incompatibilidade entre a fundamentação 
e o dispositivo da própria decisão, o que não se verifica no caso.
Na hipótese, a Corte de origem entendeu pela intransmissibilidade da isenção 
tributária do IRPF concedida pelo art. 4º, d, do Decreto-Lei nº 1.510/76, a 
partir dos seguintes fundamentos (fls. 368/370):
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Entretanto, o presente caso encerra uma peculiaridade, concernente ao 
fato de que o beneficiário da isenção, qual seja, o ascendente das 
apelantes, Urbano de Andrade Junqueira, não usufruiu do benefício, uma 
vez que faleceu em 1989, anteriormente à alienação das quotas 
societárias, que se deu apenas em 2007.
Nesse momento é que se coloca o segundo ponto mencionado acima, o de 
saber se terceiro pode se beneficiar da isenção em questão, mesmo que 
não tenha cumprido pessoalmente as exigências legais para o seu 
deferimento.
Entendo que a resposta a tal questionamento deve ser negativa.
Embora se reconheça que as condições já estavam implementadas em 
favor do de cujus, porquanto as ações da empresa permaneceram em seu 
patrimônio no decurso de 5 (cinco) anos após sua subscrição, sem nunca 
tê-las vendido, com a sucessão não se transfere o aludido benefício aos 
sucessores.
De fato, a isenção tem cunho tributário e refere-se à pessoa física do 
contribuinte, devendo ser interpretada restritivamente, a teor do disposto 
no art. 111, inciso II, do CTN, somente podendo valer-se do benefício o 
seu titular, aquele que adquiriu as ações e as manteve no patrimônio por 
5 (cinco) anos, conforme se infere da redação do Decreto-Lei n.º 
1.510/76, in verbis:
[...]
A empresa Companhia Açucareira Vale do Rosário foi constituída em 
01/04/1964, transcorrido o prazo legal de 5 (cinco) anos antes da 
revogação do aludido Decreto-Lei pela Lei n.º 7.713/88.
Trata-se, porém, de um direito que se incorpora ao patrimônio jurídico 
daquele que cumpriu as exigências legais vigentes à época, de modo a 
poder ser por ele usufruído.
Não há que se falar, portanto, em afronta ao direito adquirido das 
apelantes, uma vez não ser de sua titularidade tal direito, mas sim do 
ascendente Urbano de Andrade Junqueira.
Direito adquirido, como se sabe, é aquele que se consolida diante de uma 
determinada situação jurídica, incorporando-se ao patrimônio de seu 
titular, cujo respeito se exige por questões de segurança jurídica.
A isenção foi prevista em atenção a uma situação personalíssima e, 
portanto, insuscetível de transferência. Uma vez que as apelantes não 
implementaram as exigências legais para a fruição do benefício 
tributário, não há direito ao seu gozo.
Nesse sentido é o entendimento desta Corte:
[...]
Dessa forma, a isenção em questão alcança tão somente o ganho de 
capital auferido com a alienação de participações societárias dos sócios 
que o eram no momento da revogação do benefício fiscal pela Lei nº 
7.713/88 e que preencheram as condições impostas pela lei, pelo que não 
fazem jus as apelantes ao benefício por tratar-se de direito 
personalíssimo, que se extingue pela morte de seu beneficiário.

Como se vê, a conclusão a que chegou a Corte de origem de que o benefício 
fiscal concedido pelo Decreto-Lei nº 1.510/76 não se transmite aos 
herdeiros está em plena consonância com a jurisprudência do STJ, que se 
sedimentou no sentido de que "a isenção de imposto sobre a renda concedida 
pelo art. 4º, d, do Decreto-Lei n. 1.510/1976 pode ser aplicada às alienações 
ocorridas após a sua revogação pelo art. 58 da Lei n. 7.713/1988, desde que já 
implementada a condição da isenção antes da revogação, não sendo, ainda, 
transmissível ao sucessor do titular anterior o direito ao benefício." (REsp 
1.563.733/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
23/3/2021, DJe 25/3/2021). Veja-se, a propósito, a ementa deste e de outros 
julgados:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ARECURSO ESPECIAL. ART. 535 
DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. IMPOSTO DE RENDA. 
ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. ISENÇÃO. 
DECRETO-LEI N. 1.510/1976. EXIGÊNCIA DE IMPLEMENTO DAS 
CONDIÇÕES ANTES DA REVOGAÇÃO. TRANSMISSÃO DO DIREITO 
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AOS SUCESSORES DO TITULAR ANTERIOR DO BENEFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ISENÇÃO VINCULADA À TITULARIDADE DAS 
AÇÕES POR CINCO ANOS.
1. O acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada 
a respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia. A 
tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para 
a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração. 
Desnecessário, portanto, qualquer esclarecimento ou complemento ao 
que já decidido pela Corte de origem, não se podendo confundir 
entendimento contrário ao interesse da parte com ausência ou negativa 
de prestação jurisdicional, sendo de rigor, pois, afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC/1973.
2. A isenção de imposto sobre a renda concedida pelo art. 4º, d, do 
Decreto-Lei n. 1.510/1976 pode ser aplicada às alienações ocorridas 
após a sua revogação pelo art. 58 da Lei n. 7.713/1988, desde que já 
implementada a condição da isenção antes da revogação, não sendo, 
ainda, transmissível ao sucessor do titular anterior o direito ao benefício.
3. Transferida a titularidade das ações para o sucessor causa mortis, não 
mais subsiste o requisito da titularidade para fruição do direito adquirido 
(reconhecido ao titular anterior) à isenção de Imposto de Renda sobre o 
lucro auferido com a alienação das ações (REsp 1.632.483/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/11/2016; 
AgInt no REsp 1.647.630/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 10/5/2017; AgInt nos EDcl no REsp 1.573.652/PR, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/10/2018)
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.563.733/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/3/2021, DJe 25/3/2021)
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA PESSOA 
FÍSICA. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO 
TRIBUTÁRIA. DIREITO ADQUIRIDO DO CONTRIBUINTE QUE, NA 
VIGÊNCIA DO DECRETO-LEI 1.510/1976, PREENCHEU OS 
REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS PARA A CONCESSÃO DA ISENÇÃO. 
TRANSMISSÃO DO DIREITO AOS SUCESSORES DO TITULAR 
ANTERIOR AO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
DO TRIBUNAL A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL DO 
CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO. AGRAVO 
INTERNO DE FLS. 866/870 PREJUDICADO. 
1. Cinge-se a controvérsia sobre a existência ou não de direito adquirido 
à isenção do Imposto de Renda, isenção esta instituída pelo Decreto-Lei 
1.510/1976 sobre o lucro auferido na alienação de quotas societárias 
ocorrida após cinco anos de sua aquisição, relativamente às quotas 
adquiridas pela parte recorrente por herança em razão do falecimento do 
seu genitor.
2. O entendimento perfilhado pelo acórdão recorrido está em 
consonância com o sedimentado pela jurisprudência desta Corte 
Superior, que reconhece a aplicação da isenção do Imposto de Renda 
sobre o lucro obtido, na forma prevista no art. 4o., d, do Decreto-Lei 
1.510/1976, às operações de alienação de ações ocorridas após a sua 
revogação pela Lei 7.713/1988, desde que já implementado o período de 
cinco anos, contados da subscrição ou aquisição da participação à 
condição da isenção. Entretanto, tal isenção não se transfere para o 
sucessor, uma vez que o benefício está atrelado à titularidade das ações 
pelo prazo de cinco anos. Precedentes: AgInt no AREsp 1.379.101/RJ, 
Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TRF-5ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, DJe 20.4.2021; REsp 
1.563.733/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 25.3.2021.
3. Recurso Especial do contribuinte a que se nega provimento. 
Prejudicado o Agravo Interno de iniciativa da Fazenda Nacional (fls. 
866/870). 

Documento eletrônico VDA32516990 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 19/05/2022 21:47:35
Código de Controle do Documento: f8cbe431-7d57-4e9f-9c8a-68009c78ada9



(REsp 1.648.432/SP, Rel. MIN. MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/6/2021, DJe 18/6/2021)
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA PESSOA 
FÍSICA. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO 
TRIBUTÁRIA. DIREITO ADQUIRIDO DO CONTRIBUINTE QUE, NA 
VIGÊNCIA DO DECRETO-LEI 1.510/1976, PREENCHEU OS 
REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS PARA A CONCESSÃO DA ISENÇÃO. 
TRANSMISSÃO DO DIREITO AOS SUCESSORES DO TITULAR 
ANTERIOR AO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DO CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Cinge-se a controvérsia sobre a existência ou não de direito adquirido 
à isenção do Imposto de Renda, isenção esta instituída pelo Decreto-Lei 
1.510/1976 sobre o lucro auferido na alienação de quotas societárias 
ocorrida após cinco anos de sua aquisição, quotas adquiridas pela parte 
recorrente por herança em razão do falecimento do seu genitor.
2. O entendimento perfilhado pelo acórdão recorrido está em 
consonância com o sedimentado pela jurisprudência desta Corte 
Superior, que reconhece a aplicação da isenção do Imposto de Renda 
sobre o lucro obtido, na forma prevista no art. 4o., d, do Decreto-Lei 
1.510/1976, às operações de alienação de ações ocorridas após a sua 
revogação pela Lei 7.713/1988, desde que já implementado o período de 
cinco anos, contados da subscrição ou aquisição da participação à 
condição da isenção. Entretanto, tal isenção não se transfere para 
sucessor, uma vez que o benefício está atrelado à titularidade das ações 
pelo prazo de cinco anos. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp. 
1.573.652/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.10.2018; 
REsp. 1.632.483/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
14.11.2016.
3. Agravo Interno do contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.379.101/RJ, Rel. MIN. MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 12/4/2021, DJe 20/4/2021)
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE 
PARTICIPAÇÕES ACIONÁRIAS. DIREITO ADQUIRIDO. DECRETO-
LEI Nº 1.510/1976. ALIENAÇÃO VIA SUCESSÃO CAUSA MORTIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA DO DIREITO À ISENÇÃO 
AO SUCESSOR. ART. 111 DO CTN. PRINCÍPIO DA 
ESPECIALIDADE. AFASTAMENTO DAS NORMAS GERAIS 
DO CÓDIGO CIVIL.
1.Inexistência de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, eis que o acórdão 
recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria 
posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia. 
Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, 
visto que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o 
órgão julgador insiste em omitir pronunciamento sobre questão que 
deveria ser decidida, e não foi.
2. O acórdão recorrido se manifestou na esteira do entendimento da 
jurisprudência deste STJ, o qual firmou orientação no sentido de que a 
isenção concedida pelo art. 4º, "d", do Decreto-Lei nº 1.510/1976, pode 
ser aplicada a alienações ocorridas após a sua revogação pela Lei n. 
7.713/1988, desde que já implementada a condição da isenção.
Esse implemento da condição significa completar cinco anos como titular 
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das ações na vigência do Decreto-Lei n. 1.510/76.
3. A palavra alienação vem do latim alienare e significa transmitir a 
outrem bem ou direito. Não há na legislação de regência qualquer 
necessidade de manifestação de vontade para que haja alienação do 
direito, basta a transferência da titularidade para que se caracterize a 
alienação, o que, na hipótese, ocorreu pelo menos duas vezes com a 
sucessão causa mortis primeiro do avô e depois da avó da recorrente. 
Portanto, o argumento segundo o qual a sucessão universal causa mortis 
não configura alienação não prospera.
4. O fato de o então titular das ações, avô da recorrente, não ter 
usufruído do direito adquirido à isenção de Imposto de Renda prevista na 
alínea "d" do art. 4º do Decreto-Lei nº 1.510/1976, não transfere tal 
isenção para sua sucessora, uma vez que o benefício está atrelado à 
titularidade das ações pelo prazo de cinco anos.
Além disso, à época em que a impetrante se tornou titular das ações não 
mais seria possível implementar as condições para fruição da referida 
isenção, sobretudo porque já revogada pela Lei nº 7.713/1988.
5. Transferida a titularidade das ações para o sucessor causa mortis, não 
mais subsiste o requisito da titularidade para fruição do direito adquirido 
(reconhecido ao titular anterior) à isenção de Imposto de Renda sobre o 
lucro auferido com a alienação das ações. É que, nos termos do art. 111, 
II, do CTN, a lei tributária que outorga isenção deve ser interpretada 
literalmente, o que impede o reconhecimento da pretensão da impetrante, 
ora recorrente. Por fim, faz-se necessário ressaltar que a relação 
jurídico-tributária atinente à isenção de Imposto de Renda discutida na 
hipótese está regida pelo Código Tributário Nacional, norma especial em 
relação ao Código Civil, razão pela qual, forte no princípio da 
especialidade, aplica-se a disciplina da norma especial em detrimento da 
norma geral.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1.632.483/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 8/11/2016, DJe 14/11/2016)
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO DE RENDA. CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
AUSÊNCIA. ISENÇÃO ONEROSA POR PRAZO INDETERMINADO. 
DECRETO-LEI 1.510/76. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 
7.713/88. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Não se reveste de omissão, obscuridade ou contradição o julgado que 
se manifesta a respeito de todas as questões levadas a juízo pela parte. 
Desse modo, descabido falar em violação do art. 535, I e II, do CPC.
2. É isento do imposto de renda o ganho de capital decorrente da 
alienação de participações societárias adquiridas sob a égide do DL 
1.510/76 e negociadas após cinco anos da data da aquisição, ainda que a 
transação tenha ocorrido já na vigência da Lei 7.713/88 (REsp 
1.148.820/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
17/8/10, DJe 26/8/10).
3. Contudo, consoante ressaltou o Ministério Público Federal, no caso 
em análise as instâncias ordinárias consignaram a inexistência de direito 
adquirido à isenção com relação às ações por qualquer meio havidas em 
28/12/87, pela impossibilidade de implementação do lapso temporal de 5 
(cinco) anos sem alienação até a revogação da isenção por meio da Lei 
n. 7.713, de 22 de dezembro de 1988.
4. Para fazerem jus à imunidade seria necessário que os próprios 
agravantes tivessem implementado o lapso temporal de 5 (cinco) anos 
sem a alienação das participações societárias antes da revogação da 
isenção ocorrida com a publicação da Lei n. 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, o que não ocorreu.
5. Os arts. 1.711 do CC/16 e 347 CC/02, que são utilizados como 
fundamento para o direito dos agravantes se sub-rogarem no direito à 
isenção do IR, sequer foram objetos de análise pelo Tribunal de origem. 
Desse modo, carece o tema do indispensável prequestionamento 
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viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece ser 
apreciado, a teor do que preceituam as Súmulas nos 211 desta Corte.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 732.773/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 3/12/2015, DJe 17/12/2015)

Assim, não há como reformar o acórdão recorrido.
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao recurso especial.
Publique-se.

 
Os aclaratórios, por sua vez, foram decididos nos seguintes termos (fls. 

584/586):
 
Trata-se de embargos de declaração opostos por Lavinia Junqueira e outras
, contra decisão de fls. 560/566, a qual negou provimento ao recurso especial 
em virtude dos seguintes fundamentos: (I) ausência de omissão ou contradição 
no acórdão recorrido; e (II) consonância do decisum atacado com a 
jurisprudência do STJ acerca da intransmissibilidade da isenção do art. 4º, d, 
do Decreto-Lei nº 1.510/76 aos herdeiros.
A parte embargante, em suas razões, alega a existência de omissão, tendo em 
vista que "tanto a r. decisão embargada quanto os referidos precedentes 
examinaram a questão posta nos autos, tão somente, sob a perspectiva 
tributária, deixando de se manifestar a respeito da alegação de violação aos 
arts. 11, 91, 349, 1.784 e 1.791 do Código Cível demonstrados no Recurso 
Especial e, em razão disso, entenderam que estar-se-ia diante de direito 
personalíssimo e intransmissível às ora EMBARGANTES" (fl. 570).
Ausente a impugnação, cf. certidão de fl. 582.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Não prospera a irresignação da parte embargante.
De acordo com o previsto no artigo 1.022 do CPC, são cabíveis embargos de 
declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material na decisão embargada.
Entretanto, no caso dos autos, não se verifica a existência de nenhum desses 
vícios, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral e 
com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.
Com efeito, a pretensão trazida em apelo nobre, a saber, a transmissibilidade 
da isenção tributária do art. 4º, d, do Decreto-Lei nº 1.510/76 aos herdeiros, foi 
expressamente abordada pela decisão monocrática, a qual aplicou farta 
jurisprudência do STJ no sentido de que tal benefício não se estende aos 
sucessores. É ver (fls. 563/565):

Como se vê, a conclusão a que chegou a Corte de origem de que o 
benefício fiscal concedido pelo Decreto-Lei nº 1.510/76 não se transmite 
aos herdeiros está em plena consonância com a jurisprudência do STJ, 
que se sedimentou no sentido de que "a isenção de imposto sobre a renda 
concedida pelo art. 4º, d, do Decreto-Lei n. 1.510/1976 pode ser aplicada 
às alienações ocorridas após a sua revogação pelo art. 58 da Lei n. 
7.713/1988, desde que já implementada a condição da isenção antes da 
revogação, não sendo, ainda, transmissível ao sucessor do titular 
anterior o direito ao benefício." (REsp 1.563.733/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/3/2021, DJe 
25/3/2021). Veja-se, a propósito, a ementa deste e de outros julgados:
[...]
Assim, não há como reformar o acórdão recorrido.

Assim, ainda que a parte entenda que essa orientação não se amolda aos 
institutos sucessórios do Código Civil, é fato que essa discordância com 
relação ao entendimento do STJ sobre o tema não se traduz em omissão.
Como cediço, não podem ser acolhidos embargos de declaração que, a pretexto 
de alegada omissão no julgado, traduzem, na verdade, o inconformismo da 
parte com a decisão tomada, buscando rediscutir o que decidido já foi. Nesse 
panorama, inexistente qualquer vício no acórdão embargado, conforme exige o 

Documento eletrônico VDA32516990 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 19/05/2022 21:47:35
Código de Controle do Documento: f8cbe431-7d57-4e9f-9c8a-68009c78ada9



art. 1.022 do CPC, impõe-se a rejeição do pleito integrativo. A propósito:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. VÍCIOS NÃO 
CONFIGURADOS. PROPÓSITO DE MODIFICAÇÃO DO 
JULGAMENTO. MEIO IMPRÓPRIO.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do 
CPC/2015, destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, 
suprir omissão ou corrigir erro material.
2. Não se identifica, no recurso, qualquer ponto sobre o qual era 
necessária manifestação, mas apenas a discordância da parte com a 
solução apresentada no julgamento e seu propósito de modificação.
3. Por contradição entende-se coexistência de afirmações em desacordo 
no mesmo julgado, gerando ilogicidade ao texto. Mas desse problema 
não se ressente o julgado.
4. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor atualizado da causa.
(EDcl no AgInt nos EAREsp 666.334/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/8/2018, DJe 
28/8/2018)

ANTE O EXPOSTO, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se.

 
Considerando-se que a parte, em grande medida, apenas reitera os seus 

argumentos, que já foram rejeitados nas monocráticas, pouco há a acrescentar nesta 

oportunidade.

Com relação à suposta violação aos arts. 165 e 535 do CPC/73, a Corte de 

origem foi expressa em decidir a controvérsia com fundamentos suficientes e coesos, 

tendo se manifestado pela intransmissibilidade do benefício do art. 4º, d, do Decreto-Lei 

nº 1.510/76.

Convém destacar, de toda sorte, que o Tribunal não fica obrigado a 

examinar todos os artigos de lei invocados no recurso, desde que decida a matéria 

questionada sob fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, 

dispensável a análise dos dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que 

para o julgador, senão irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.

A propósito, confira-se o REsp 1.752.136/RN, Rel. Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/11/2020, DJe 1/12/2020.

Afastam-se, assim, as alegadas contradição e omissão tão somente pelo fato 

de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

Já no que concerne ao mérito da controvérsia, constata-se que, ao contrário 

do que creem as ora agravantes, seus argumentos não são originais ou inéditos perante 

esta Corte, já tendo sido suficientemente enfrentados pelos precedentes que embasaram a 

rejeição monocrática da pretensão recursal.

Desse modo, mostra-se relevante reiterar que a jurisprudência do STJ se 

sedimentou no sentido de que "a isenção de imposto sobre a renda concedida pelo art. 

Documento eletrônico VDA32516990 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 19/05/2022 21:47:35
Código de Controle do Documento: f8cbe431-7d57-4e9f-9c8a-68009c78ada9



4º, d, do Decreto-Lei n. 1.510/1976 pode ser aplicada às alienações ocorridas após a sua 

revogação pelo art. 58 da Lei n. 7.713/1988, desde que já implementada a condição da 

isenção antes da revogação, não sendo, ainda, transmissível ao sucessor do titular 

anterior o direito ao benefício." (REsp 1.563.733/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 23/3/2021, DJe 25/3/2021). Acrescentem-se aos precedentes 

já citados no decisum monocrático:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA. 
ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. ISENÇÃO. TRANSMISSÃO 
DO DIREITO AOS SUCESSORES. IMPOSSIBILIDADE.
1. [...]
2. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, "a isenção de 
imposto sobre a renda concedida pelo art. 4º, 'd', do Decreto-lei n. 1.510/1976 
pode ser aplicada às alienações ocorridas após a sua revogação pelo art. 58 da 
Lei n. 7.713/1988, desde que já implementada a condição da isenção antes da 
revogação, não sendo, ainda, transmissível ao sucessor do titular anterior o 
direito ao benefício (REsp 1.563.733/SP, rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 23/03/2021, DJe 25/03/2021). Outro precedente: 
AgInt no AREsp 1.379.101/RJ, Rel. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
convocado do TRF-5ª Região), Primeira Turma, julgado em 12/04/2021, DJe 
20/04/2021.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.616.514/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/2/2022, DJe 24/2/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. ALIENAÇÃO 
DE PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. DIREITO 
ADQUIRIDO DO CONTRIBUINTE QUE, NA VIGÊNCIA DO DECRETO-LEI 
1.510/1976, PREENCHEU OS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS PARA A 
CONCESSÃO DA ISENÇÃO. TRANSMISSÃO DO DIREITO AOS 
SUCESSORES DO TITULAR ANTERIOR AO BENEFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DO CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Cinge-se a controvérsia sobre a existência ou não de direito adquirido à 
isenção do Imposto de Renda, isenção esta instituída pelo Decreto-Lei 
1.510/1976 sobre o lucro auferido na alienação de quotas societárias ocorrida 
após cinco anos de sua aquisição, quotas adquiridas pela parte recorrente por 
herança em razão do falecimento do seu genitor.
2. O entendimento perfilhado pelo acórdão recorrido está em consonância com 
o sedimentado pela jurisprudência desta Corte Superior, que reconhece a 
aplicação da isenção do Imposto de Renda sobre o lucro obtido, na forma 
prevista no art. 4o., d, do Decreto-Lei 1.510/1976, às operações de alienação 
de ações ocorridas após a sua revogação pela Lei 7.713/1988, desde que já 
implementado o período de cinco anos, contados da subscrição ou aquisição da 
participação à condição da isenção. Entretanto, tal isenção não se transfere 
para sucessor, uma vez que o benefício está atrelado à titularidade das ações 
pelo prazo de cinco anos. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp. 1.573.652/PR, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.10.2018; REsp. 1.632.483/SP, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 14.11.2016.
3. Agravo Interno do contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.379.101/RJ, Rel. MIN. MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 12/4/2021, DJe 20/4/2021)
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Assim, a despeito da argumentação empreendida pela parte, não se 

verificam motivos para a superação da atual jurisprudência do STJ sobre esse assunto 

específico.

Por fim, pontue-se, desde, já, que, na forma da jurisprudência, não cabe ao 

Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de prequestionamento, examinar matéria 

constitucional na via especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

Dessarte, eventuais questionamentos e implicações de ordem constitucional 

decorrentes da argumentação trazida em agravo interno e em apelo nobre não são 

passíveis de análise nesta instância especial.  Precedentes: AgInt nos EDcl no RMS 

53.955/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/12/2017; EDcl nos 

EAREsp 166.402/PE, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 

29/3/2017. 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.628.396 / SP
Número Registro: 2016/0250194-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00039048920074036102 200761020039045 2012019980 303201 39048920074036102

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LAVINIA JUNQUEIRA
RECORRENTE : SUZANA JUNQUEIRA LEITE DE MORAES
RECORRENTE : LUCIA TOSTA JUNQUEIRA
ADVOGADOS : RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS - SP076649

DANIELLA ZAGARI GONÇALVES - SP116343
CRISTIANE ROMANO FARHAT FERRAZ - DF001503A
MARCO ANTÔNIO GOMES BEHRNDT - SP173362
JANAINA SANTOS CASTRO - DF046175

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LAVINIA JUNQUEIRA
AGRAVANTE : SUZANA JUNQUEIRA LEITE DE MORAES
AGRAVANTE : LUCIA TOSTA JUNQUEIRA
ADVOGADOS : RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS - SP076649

DANIELLA ZAGARI GONÇALVES - SP116343
CRISTIANE ROMANO FARHAT FERRAZ - DF001503A
MARCO ANTÔNIO GOMES BEHRNDT - SP173362
JANAINA SANTOS CASTRO - DF046175
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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